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ABSTRACT
Objective: To analyze the concept of Health Advocacy from the methodological framework of 
the Evolutionary Model. Method: The concept of interest was evaluated from the perspective 
of published studies identified in the databases: Web of Science, CINAHL, EMBASE, 
SCOPUS, MEDLINE and articles of interest. The attributes were determined from 19 
scientific productions. Data were analyzed using thematic analysis, proposed by Bardin. 
Results: The following operational definition was obtained: Health Advocacy is an intentional 
action, implemented jointly and in favor of individuals and communities, especially for those 
who suffer from health inequalities, with the aim of preserving and improving health, well-
being and empowerment for health promotion. Final considerations: Thus, a broader concept 
of Health Advocacy was abstracted, from the micro to the macro, which contemplates the 
development of the patient’s autonomy; includes individuals and groups in care plans and 
involves them in political activities as possibilities to provide assistance and correct health 
inequalities.
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INTRODUÇÃO
O conhecimento em enfermagem tem fundamentos próprios 

que o diferencia de outras áreas. Dentre os pressupostos, pode-se 
citar a orientação para promoção da saúde. Esta, como prática, 
envolve o empoderamento para o aumento do controle sobre os 
fatores que influenciam e impactam na saúde(1).

Nessa perspectiva, o Consenso de Galway, pactuado em 
junho de 2008, subsidia a implementação de ações de pro-
moção da saúde por meio da padronização de competências 
fundamentais para promovê-la, divididas em nove domínios: 
Favorecimento de mudança, Advocacia em Saúde, Parceria, 
Comunicação, Liderança, Diagnóstico, Planejamento, 
Implementação e Avaliação e pesquisa. O documento ressalta, 
ainda, que os valores e princípios de promoção da saúde são 
baseados nos determinantes de saúde, na equidade, justiça social 
e respeito às diversidades(2).

Dentre os nove domínios de competências, tem-se o con-
ceito de Advocacia em Saúde, o qual é definido no documento 
Competências Principais em Promoção da Saúde (CompHp), 
endossado pela União Europeia, como: reivindicar com e a favor 
de indivíduos, comunidades e organizações para melhorar a 
saúde, o bem-estar e a capacitação para ação em promoção 
da saúde(1).

Compreende-se que os conceitos são construídos ao longo 
da história, trazendo contribuições significativas à construção 
do conhecimento. Eles são formados pela identificação de carac-
terísticas comuns a uma classe de objetos ou fenômenos. São 
dinâmicos e fortemente influenciados pela socialização e inte-
ração do público, seu desenvolvimento varia de acordo com o 
contexto social(3).

O conceito de Advocacia em Saúde, embora definido na 
literatura, apresenta lacunas no que se refere à determinação 
de limites e a diferenciação de outros conceitos semelhantes, 
tais como, Advocacia do Paciente, Advocacia ambiental, Auto-
advocacia e Advocacia em Enfermagem(4,5). Esses conceitos 
podem ser aplicados à advocacia exercida por um profissional 
e direcionada a diferentes indivíduos ou grupos e compreen-
dida em macro e micro níveis. Assim, não foi identificado, 
pelos autores, um estudo que esclarecesse essa distinção, 
levando os conceitos a serem, frequentemente, utilizados de 
modo intercambiável.

Adicionalmente, há a necessidade de ampliar a investiga-
ção do conceito de Advocacia em Saúde especificamente no 
campo da Enfermagem (a definição do CompHP apresenta 
caráter multiprofissional), visto que a Advocacia em Saúde exer-
cida expressamente por enfermeiros apresenta características 
particulares. Contudo, explorar este conceito pode visibilizar 
a discussão sobre sua aplicabilidade nos cenários de prática da 
enfermagem, ampliando a compreensão do termo e destacando 
sua relevância(6,7).

O estudo tem como objetivo analisar o conceito de 
Advocacia em Saúde a partir do referencial metodológico do 
Modelo Evolucionista de modo a possibilitar o esclarecimento 
do termo e sua distinção de outros semelhantes, estabelecendo 
uma base teórica para guiar a prática e estudos futuros(3).

MÉTODO

Desenho do Estudo

Estudo de análise de conceito, construído a partir do referen-
cial metodológico do Modelo Evolucionário. Segundo o modelo, 
os conceitos são ideias, sendo melhor definidos com base em sua 
utilização e na descrição de seu conjunto de atributos. Trata-se 
de um processo contínuo, passível de mudança, conforme o 
contexto, o tempo e a situação. A análise de um conceito deve 
seguir um método indutivo, no qual se identifica um consenso 
sobre o termo, avalia-se seus aspectos históricos e determina-se 
elementos de concordância e discordância em diferentes áreas(3).

A análise de conceito compreende seis atividades:  
1. Identificação do conceito de interesse e expressões associadas, 
para seleção da terminologia mais apropriada; 2. Escolha do 
cenário e amostra. Em uma análise fundamentada na literatura, 
o cenário se refere ao período e às áreas ou tipo de literatura a 
ser incluída; já a amostra é melhor descrita como composta da 
literatura disponível, relevante ou pertinente; 3. Coleta e geren-
ciamento de dados para: destacar os atributos do conceito e suas 
bases contextuais, antecedentes, consequentes e variações socio-
culturais e temporais, a fim de entender as situações nas quais 
o conceito pode ser empregado; 4. Análise dos dados, em geral, 
por meio de análise temática; 5. Identificação de um exemplo, 
quando aplicável, a fim de esclarecer a aplicação do conceito de 
interesse; 6. Interpretação dos resultados, com determinação das 
implicações, hipóteses e contribuições para o desenvolvimento 
futuro ou continuado do conceito(3).

Local

Neste estudo, definiu-se como conceito de interesse a 
Advocacia em Saúde na perspectiva dos estudos publicados 
e indexados no campo de coleta de dados: bases científicas 
de dados Web of Science, CINAHL, EMBASE, SCOPUS, 
MEDLINE/PUBMED e referências dos artigos relacionados 
ao conceito. Escolheu-se essas bases de dados pela disposição 
de produções com discussões complexas e detalhadas sobre a 
temática escolhida. A base CINAHL foi escolhida, especifica-
mente, pelo foco na Enfermagem, e as demais, considerando a 
eficiência de sua cobertura(8).

Critérios de Seleção

Utilizou-se como critérios de inclusão: estudos originais, 
reflexivos ou revisões relacionadas à temática de Advocacia em 
Saúde; publicados nos idiomas português, inglês ou espanhol. 
Foram excluídos artigos de opinião, cartas ao editor, notas ante-
riores; estudos duplicados; protocolos de pesquisa; estudos que 
não descrevessem o conceito de Advocacia em Saúde; e estudos 
indisponíveis na íntegra digital ou fisicamente. Foi utilizado 
para busca o termo Health Advocacy, tendo sido identificados 
4.001 resultados. Excluindo-se os duplicados, restaram 1.561 
estudos, os quais foram lidos por título e resumo, sendo utili-
zados nesse estudo o total de 19 artigos que contemplaram os 
critérios já mencionados.
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Coleta de Dados

Para o seguimento do estudo foi adotado um protocolo 
de pesquisa, o qual possibilitou sua sistematização, a leitura 
reflexiva-crítica indutiva e a análise conceitual. Este protocolo 
foi escolhido por já ter sido utilizado em outro estudo seme-
lhante, que também seguiu as atividades descritas no Modelo 
Evolucionário(9). O protocolo de pesquisa é constituído por nove 
indicadores de coleta de dados: referência; ano de publicação; 
país de origem; conceito; atributos; antecedentes; consequências; 
termos substitutos; conceitos relacionados; uso do conceito e 
aplicação ao longo do tempo.

Foi utilizada a caracterização de cada um dos elementos pro-
postos por Rodgers para análise de conceito, sendo: antecedentes –  
aspectos, situações e fenômenos que contribuíram para a cons-
trução do conceito; consequentes – referem-se a características 
ou fenômenos gerados após a construção do conceito; termos 
substitutos – termos ou expressões usadas que têm o mesmo 
significado em artigos; conceitos relacionados – conceitos que 
contribuem para a constituição do conceito avaliado; atributos –  
termos ou expressões que caracterizam o conceito(3).

Análise e Tratamento dos Dados

Os dados foram analisados utilizando-se a análise de conte-
údo do tipo temática, proposta por Bardin, para a consecução das 
análises e seguiu três fases: pré-análise; exploração do material; 
e tratamento dos resultados, inferência e interpretação(10). Os 
conceitos extraídos de cada estudo foram listados e as unidades 
de codificação foram sistematicamente identificadas em cada 
texto. Subsequentemente, essas unidades foram agrupadas em 
categorias, chamadas de atributos. Finalmente, um conceito 
único emerge a partir de temas presentes em cada categoria, 
elencados considerando a frequência e a relevância do signi-
ficado inferido das unidades de codificação(10). Para esclarecer 
a aplicação do conceito, os exemplos foram demonstrados por 
meio da listagem de publicações, revelando a aplicação prática 
do conceito, os quais são denominados referentes empíricos(4) e 
ilustrados concomitante aos antecedentes e consequentes(4). Os 
resultados foram exibidos em quadros e figura e interpretados 
contrastando-se os achados interdisciplinares.

RESULTADOS
Os atributos do conceito de Advocacia em Saúde foram 

agrupados em quatro partes: ponto de partida do conceito; quem 
implementa; quem se beneficia; e o que alcança (objetivo), con-
forme exposto no Quadro 1.

A maioria dos autores descreve a Advocacia em Saúde como 
uma ação e alguns a qualificam ou atribuem alguns requisitos 
para ela, tais como: intencionalidade; planejamento; não bio-
médica, necessariamente; e que perpasse as demandas regulares. 
Além disso, outro autor enfatiza a Advocacia em Saúde como 
um trabalho, uma vez que se configura como qualquer prática 
que envolva intenção, tempo e esforço(28).

Há referência à Advocacia em Saúde como uma mentalidade 
e habilidade(27). No entanto, uma vez que ela se caracteriza como 
uma ação, compreende-se a sua existência como configurada em 
um campo de prática. Entende-se que o estímulo para iniciação 
da ação de Advocacia em Saúde irá depender de condições de 
base, como crenças individuais.

No que compete às características da ação de Advocacia em 
Saúde, trata-se de um ato deliberado. Desse modo, deve carregar 
em si, a vontade de transformar uma realidade, de interceder. 
Embora se compreenda que a advocacia possa se manifestar 
nos níveis macro e micro, há uma gama de atividades que não 
devem ser consideradas Advocacia em Saúde(13,28). Um exemplo 
disso ocorre no contexto digital das mídias sociais, onde uma 
variedade de temas são superficialmente discutidos, sem, no 
entanto, apresentar potencial para causar mudanças.

O segundo grupo de atributos se refere ao responsável por 
implementar a Advocacia em Saúde. Diferentes atores são rela-
tados na literatura, incluindo indivíduos, grupos, profissionais 
de saúde, organizações, comunidades e sociedade. Portanto, 
entende-se que qualquer indivíduo ou coletividade pode exercer 
a Advocacia em Saúde. Autores enfatizam que a ação deve ser 
realizada em conjunto ao beneficiado(1,11). Assim, surgem dois 
importantes componentes do conceito da Advocacia em Saúde: 
a participação e o empoderamento dos que apresentam lugar 
de fala sobre o tema.

A Advocacia em Saúde implementada por enfermeiros 
apresenta características particulares, uma vez que requer deles 

Quadro 1 – Atributos do conceito de Advocacia em Saúde – Fortaleza, CE, Brasil, 2022.

Categorização Unidades de codificação Temas inferidos

Ponto de partida ações(11-24);estratégias(15); intencionais(17); adicionais às demandadas(25); não biomédicas(26); 
habilidades(27,28); e mentalidade(27).

ação; intencionalidade;

Implementadas por indivíduos(1,11,16,18,19); grupos(11,19); realizada em conjunto ao beneficiado(1,11); profissionais 
de saúde(17,21,25); organizações(1); comunidades(1); realizada em conjunto ao beneficiado(1,11); 
sociais(16,18).

coletividade; indivíduo; parceria 
(realização conjunta);

Beneficiados indivíduos(1,11,13,17,20); grupos(11,13,20); menos favorecidas(13,20); comunidades(1,17); organizações(1); 
pacientes(24,26); famílias(24); casos e causas(15); e sociedade(24).

coletividade; indivíduo; iniquidade 
em saúde;

Com o objetivo de sanar uma necessidade de saúde(11); influenciar autoridades e particulares(28); efetivar 
o direito à saúde(13,20); alcançar os objetivos de promoção da saúde(15,18); abordar os 
determinantes da saúde(17,19,22,27,28); obter compromisso político, aceitação social, políticas e 
sistemas de apoio(18); alcançar um objetivo de saúde(16,19); alcançar um programa de saúde; 
melhorar a saúde(1); melhorar o bem-estar(14,21,24); empoderar para ações de promoção 
da saúde(1); garantir o acesso aos cuidados, ao sistema de saúde, mobilizar recursos, 
influenciar as políticas de saúde, criar mudanças no sistema(22,27,28); promover mudanças 
sociais, econômicas, educacionais e políticas(14,21,24); amenizar o sofrimento(14,21,24); reduzir 
ameaças à saúde(21,24); abordar problemas sistêmicos ou estruturais(23); alcançar a saúde do 
paciente(26); e abordar sistemas prejudiciais à saúde de pacientes(26).

iniquidade em saúde; melhora da 
saúde; preservação da saúde; bem-
estar; empoderamento na promoção 
da saúde.
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habilidades e ações específicas, além de apresentar facilidades 
e barreiras inerentes à área da enfermagem(29). Corrobora a 
isso a ênfase sobre a necessidade de inclusão de treinamen-
tos sobre Advocacia em Saúde no currículo da enfermagem(28). 
Ademais, a busca utilizando os termos “Advocacia em Saúde” 
e “Enfermagem” demonstrou que são raras as publicações uti-
lizando especificamente a terminologia Advocacia em Saúde 
nessa área.

Dentre os estudos sobre Advocacia em Saúde no contexto 
da enfermagem, destaca-se aqueles com foco em ações em nível 
micro, direcionadas a pacientes individuais e com ênfase para 
barreiras relacionadas a relacionamentos interprofissionais e 
conflitos de interesse institucionais(13). No entanto, esse tipo 
de advocacia, embora necessário, apresenta baixo potencial 
para mudanças a longo prazo(28). Destaca-se que há tipos de 
Advocacia em Saúde mais vocais e outros mais silenciosos, de 
modo que os profissionais de saúde tendem a exercer o tipo que 
melhor se adequa às suas práticas e vidas(14).

Um exemplo de Advocacia em Saúde em nível macro seria 
ações para aumentar fontes de financiamento ou mudar proto-
colos para acesso aos tratamentos gênero-afirmativos por pessoas 
transgênero; já para advocacia micro seria auxiliar um paciente 
individual que não apresenta todos os requisitos presentes em 
determinado protocolo a obter acesso ao tratamento de rede-
signação de gênero(28).

Quando os enfermeiros exercem a advocacia, seu próprio 
poder, status profissional e satisfação no trabalho são aumenta-
dos(5). Os mesmos podem se inspirar para enfrentar os desafios 
contemporâneos e futuros, refletindo sobre os trabalhos de per-
sonalidades da enfermagem, como Lillian Wald, Dorothea Dix 
e Florence Nightingale. Esses líderes históricos abraçaram e 
modelaram a oferta de cuidados de saúde baseados na população 
e na advocacia e formulação de políticas(29).

Sucede-se a divisão dos atributos com o detalhamento dos 
beneficiados pela ação de Advocacia em Saúde. Os termos indi-
víduos e coletividades, do mesmo modo, cobrem amplamente 
todos os beneficiados, mesmo nos casos em que a ação será em 
prol de casos e causas. A título de esclarecimento, compreende-se 
como a advocacia exercida em níveis micro, em geral, aquela 
direcionada a um paciente; por outro lado, causas configuradas 
como advocacia exercida a nível macro são entendidas como 
objetivos que irão beneficiar coletividades.

Os atributos dois e três podem ser os responsáveis pela 
variabilidade de conceitos relacionados à Advocacia em Saúde. 
Observou-se que, no contexto da saúde, tende-se a nomear o 
tipo de advocacia em função de quem executa ou se beneficia 
dela. Observa-se, frequentemente, o uso do termo advocacia 
do paciente, por exemplo, quando a ação está direcionada a 
uma pessoa doente; ou, ainda, o uso do termo advocacia em 
enfermagem quando a ação é implementada por enfermeiros. 
Esses diferentes usos resultam em confusão na compreensão e 
aplicação das terminologias.

O conceito de advocacia do paciente já foi analisado ante-
riormente(4,5). No entanto, ele é utilizado de modo intercambiável 
à Advocacia em Saúde, muito embora a Advocacia em Saúde 
não se restrinja ao benefício de pacientes. Portanto, pressupõe-se 
a existência de uma hierarquia conceitual.

Por último, agrupou-se os atributos relacionados aos objeti-
vos a serem alcançados. Quando se trata do resultado almejado, 
observa-se que alguns autores não fazem distinção entre reco-
mendações para forma de alcance com o objetivo pretendido 
em si. Por exemplo, autores afirmam que a advocacia em saúde 
é uma ação intencional dos profissionais de saúde para abordar 
os determinantes da saúde que impactam negativamente os 
indivíduos ou comunidade(17). Já outros autores descrevem a 
advocacia em saúde como a combinação de ações individuais e 
sociais destinadas a obter compromisso político, aceitação social 
e políticas e sistemas de apoio(18). Observa-se que ambos os 
exemplos citam mecanismos e omitem o fim propriamente dito 
da atividade.

De todo modo, identificou-se uma variedade de objetivos 
distintos, os quais contemplaram: (a) mudanças estruturais, 
como obtenção de compromisso político, aceitação social, polí-
ticas e sistemas de apoio, influenciar autoridades e particulares, 
abordar problemas sistêmicos, promover mudanças sociais, eco-
nômicas, educacionais e políticas, abordar os determinantes da 
saúde, mobilizar recursos, influenciar as políticas de saúde, criar 
mudanças no sistema, reduzir ameaças à saúde e a abordagem de 
sistemas prejudiciais à saúde; (b) perspectivas curativas, visando 
amenizar o sofrimento, alcançar a saúde, garantir o acesso aos 
cuidados e ao sistema de saúde, efetivar o direito à saúde e suprir 
uma necessidade de saúde; e (c) perspectiva preventiva e de 
promoção da saúde, para o alcance dos objetivos de promoção 
da saúde, com vistas a desenvolver ações de promoção e melhora 
da saúde e do bem-estar.

Sabendo que a saúde é determinada socialmente – por exem-
plo, por condições econômicas, de moradia, de alimentação – as 
ações que resultem em um real impacto em saúde requerem 
mudanças estruturais. Ao mesmo tempo, considerando a ampli-
tude de demandas, é importante que as estratégias considerem 
a necessidade de equidade em saúde(28). No Brasil, a equidade é 
um dos princípios do sistema de saúde, devendo ser levada em 
consideração no gerenciamento de ações e recursos em saúde.

A Advocacia em Saúde tem como alicerce os valores de 
promoção da saúde. Pressupõe-se, assim, um conceito mais 
abrangente de saúde, contemplando perspectivas individuais 
e o empoderamento para manutenção da saúde. Por exemplo, 
quando existe um movimento para que sejam implementadas 
atividades de cultura, lazer e esportes na comunidade para a 
população idosa, tem-se uma reivindicação por saúde numa 
noção mais abrangente, ao invés de uma concepção exclusiva-
mente curativa.

Portanto, a partir da determinação dos atributos mais rele-
vantes, chegou-se na definição operacional: a Advocacia em 
Saúde se configura como ação de caráter intencional, imple-
mentada em conjunto e em prol de indivíduos e coletividades, 
especialmente para os que sofrem com iniquidades em saúde, 
com o objetivo de preservá-la ou melhoraá-la, tanto quanto 
empoderá-la e promover o bem-estar.

O Quadro 2 apresenta referentes empíricos do conceito de 
Advocacia em Saúde, com detalhamento dos antecedentes e 
consequentes, e a Figura 1 contempla os principais atributos, 
conceitos relacionados e termos substitutos.
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DISCUSSÃO
Embora a terminologia Advocacia em Saúde surja em estu-

dos publicados desde 1974 até 1993, as publicações se remetiam 
ao termo sem proceder com sua prévia definição ou prosse-
guindo com a conceituação apenas de “advocacia”. Alguns pes-
quisadores tentaram construir uma definição ou estrutura clara 
para entender a Advocacia em Saúde; no entanto, esses esforços 
tiveram sucesso limitado. Como resultado, permaneceu uma 
divergência de entendimentos e uma ampla variabilidade na 
promulgação da Advocacia em Saúde(25,30).

A Organização Mundial de Saúde, no Glossário de 
Promoção da Saúde, define Advocacia em Saúde como a 
combinação de ações individuais e sociais para aquisição de 
engajamento político, suporte de políticas, aceitação social e 
apoio de sistemas ou programas para o alcance de objetivos(16). 
Observa-se que o conceito enfatiza exemplos de mecanismos 
por meio do qual a Advocacia em Saúde se manifesta, mas falha 
em destacar elementos de empoderamento e detalhamento das 
características dos objetivos a serem alcançados.

No contexto brasileiro, a Reforma Sanitária pode ser consi-
derada uma ação de Advocacia em Saúde, pois buscou a redu-
ção das iniquidades sociais e mudanças de ordem estrutural no 
modelo de atenção à saúde. Porém, ainda assim, o maior desafio 
para a efetivação desse direito no Brasil está em desenvolver 
a democracia sanitária, relacionada à efetiva participação da 
sociedade nas tomadas de decisões estratégicas que têm como 
consequência a efetivação do direito universal, igualitário e inte-
gral à saúde(20).

O documento Competências Principais em Promoção da 
Saúde (CompHp), endossado pela União Europeia, publicado 
em 2012, define a Advocacia em Saúde como: advogar junto 
e em nome de indivíduos, comunidades e organizações para 
melhorar a saúde, o bem-estar e desenvolver capacidade para 
ações de promoção da saúde(1). No entanto, falta um modelo 
para explicar o termo. Alguns elementos importantes podem 
ser adicionados ao conceito, tais como: o caráter deliberado da 
ação, o destaque às iniquidades em saúde, os objetivos, além de 
aspectos relacionados à manutenção do bem-estar ou saúde. 
Adicionalmente, o termo coletividades, ou grupos, abrange 
melhor outras agregações de indivíduos, como profissionais 
de saúde.

Por fim, o meio digital adiciona um novo cenário, ou mesmo 
um novo elemento ao conceito de Advocacia em Saúde: o local. 
Enquanto, em geral, observa-se ações de Advocacia em Saúde 
se concretizando a nível de instituições, em especial àquelas de 
assistência direta à saúde, nas últimas décadas, com o uso da 
internet e das redes sociais, o contexto digital adquiriu prepon-
derância. Características como a democratização e a ampliação 
no alcance de informações oferecem a essa tecnologia enorme 
potencial gerador de mudanças.

CONSIDERAÇÕES FINAIS
O estudo abstrai um conceito de Advocacia em Saúde mais 

abrangente, do micro ao macro, em que contempla o desenvolvi-
mento da autonomia do paciente; inclui indivíduos e grupos nos 
planos de cuidados e envolve-os em atividades políticas como 

Quadro 2 – Referente empírico do conceito de Advocacia em Saúde, exemplo de antecedentes e consequentes – Fortaleza, CE, Brasil, 2022.

Antecedente Consequente

Aumento da expectativa de vida com dependência e impotência(11). Empoderamento do idoso, por meio da participação em decisões de saúde. 
Redução do estigma à velhice(11).

Sedentarismo(18). Iniciativas para transportes ativos (bicicleta, skates, caminhada, cadeiras de 
rodas)(18).

Lacunas e iniquidades em saúde para pessoas transgênero(28). Acesso de pessoas transgênero aos cuidados gênero-afirmativos(28).

Figura 1 – Atributos do conceito, conceitos relacionados e termos substitutos para Advocacia em Saúde – Fortaleza, CE, Brasil, 2022.
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possibilidades de fornecer assistência e corrigir desigualdades 
em saúde. Dessa forma, compreender o conceito de Advocacia 
em Saúde torna os enfermeiros mais empoderados quanto à 
prática, defendendo pacientes e familiares, bem como favore-
cendo reformas na saúde.

Espera-se contribuir para o uso mais consistente do conceito 
de Advocacia em Saúde, para seu emprego prévio à operacio-
nalização na prática, uma vez que a defesa da saúde abrange 

uma ampla gama de atividades como: encorajar os pacientes a 
se engajar em comportamentos saudáveis (por exemplo, parar 
de fumar e perder peso), ajudar os pacientes a navegar pelos 
cuidados de saúde (por exemplo, identificar serviços e investiga-
ções) e envolver-se em sistemas e ativismo em nível de políticas 
(por exemplo, cobertura de assistência médica para refugiados 
e redução da poluição) para fornecer assistência e corrigir desi-
gualdades na saúde.

RESUMO
Objetivo: Analisar o conceito de Advocacia em Saúde a partir do referencial metodológico do Modelo Evolucionista. Método: O conceito de 
interesse foi avaliado na perspectiva dos estudos publicados e identificados nos bancos de dados: Web of Science, CINAHL, EMBASE, SCOPUS, 
MEDLINE e artigos de interesse. Os atributos foram determinados a partir de 19 produções científicas. Os dados foram analisados utilizando-
se a análise temática, proposta por Bardin. Resultados: Obteve-se como definição operacional: a Advocacia em Saúde, configurada como ação de 
caráter intencional, implementada em conjunto e em prol de indivíduos e coletividades, especialmente para os que sofrem com iniquidades em 
saúde, com o objetivo de preservar e melhorar a saúde, o bem-estar e o empoderamento para a promoção da saúde. Considerações finais: Assim, 
foi abstraído um conceito de Advocacia em Saúde mais abrangente, do micro ao macro, em que contempla o desenvolvimento da autonomia 
do paciente; inclui indivíduos e grupos nos planos de cuidados e envolve-os em atividades políticas como possibilidades de fornecer assistência 
e corrigir desigualdades em saúde.
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RESUMEN
Objetivo: Analizar el concepto de Abogacía de Salud a partir del referencial metodológico del Modelo Evolucionista. Método: El concepto 
de interés fue evaluado bajo la perspectiva de estudios publicados e identificados en los bancos de datos: Web of Science, CINAHL, EMBASE, 
SCOPUS, MEDLINE y artículos de interés. Los atributos se establecieron a partir de 19 producciones científicas. Los datos se analizaron con 
el análisis temático, propuesto por Bardin. Resultados: Se obtuvo una definición operativa: La Abogacía de la Salud es una acción intencional, 
implementada conjuntamente y a favor de individuos y colectividades, especialmente de aquellos que sufren inequidades en la salud, con el 
objetivo de preservar y mejorar la salud, el bienestar y el empoderamiento para la promoción de la salud. Consideraciones finales: Se abstrajo 
un concepto más amplio de Abogacía de la Salud, de lo micro a lo macro, en el que se contempla el desarrollo de la autonomía del paciente; 
incluye a individuos y grupos en los planes de atención y los involucra en las actividades políticas como una posibilidad de brindarles atención 
y corregir las desigualdades en salud.
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